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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ

INSTITUTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS

FACULDADE DE DIREITO

1. IDENTIFICAÇÃO

Curso: Direito

           

Atividade Curricular/Disciplina: Teoria do Processo Penal
Carga horária total: 60h                                     

Período Letivo: 2019
Professores/Turmas: 

2.OBJETIVOS: 
· Qualificar o aluno com o conhecimento necessário para a compreensão das categorias jurídicas essenciais do direito processual penal, em especial da estrutura e características dos sistemas processuais penais, identificando seus precedentes históricos e a incompatibilidade do princípio inquisitivo com o texto constitucional brasileiro, de modo a apreender o conteúdo das garantias fundamentais ligadas ao processo penal e seus reflexos no campo da investigação policial, da ação penal, da competência, e do regime geral de medidas cautelares no processo penal.
3.COMPETÊNCIAS/HABILIDADES (Res. CNE/CES Nº 5/2018, art. 4º)
Consistem em proporcionar ao graduando e à graduanda competências cognitivas, instrumentais e interpessoais que os (as) capacitem para:

· Interpretar e aplicar as normas (princípios e regras) de direito processual penal, mediante articulação de conhecimento teórico para a resolução de problemas;

· Dominar instrumentos da metodologia jurídica, mediante capacidade de compreender e aplicar conceitos, estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do direito processual penal;

· Compreender a hermenêutica e os métodos interpretativos, com a necessária capacidade de pesquisa e utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e outras fontes do direito penal;

· Utilizar corretamente a terminologia e as estratégias de direito processual penal;
· Desenvolver sua destreza para trabalhar em grupos formados por profissionais do direito processual penal ou de caráter interdisciplinar;

· Desenvolver a cultura do diálogo e o uso de meios consensuais de solução de conflitos;

· Compreender a hermenêutica e os métodos interpretativos, com a necessária capacidade de pesquisa e utilização da legislação, jurisprudência, doutrina e outras fontes do direito;

· Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com devida utilização de processos, atos e procedimentos;
· Utilizar corretamente a terminologia e as categorias jurídicas.

4. EMENTA
· Conceito e natureza jurídica do direito processual penal. A teoria geral do processo e a autonomia do direito processual penal. Sistemas processuais penais inquisitório, acusatório e misto. Princípios constitucionais e garantias fundamentais do processo penal. Lei processual penal no tempo e no espaço. A fase pré-processual de investigação criminal: o inquérito policial e sua natureza inquisitória. A fase processual. Ação penal. Classificação. Condições da ação penal e pressupostos processuais. Citação e suas modalidades. Jurisdição e competência. Teoria da prova processual penal. Regime de medidas cautelares no processo penal. Prisão em flagrante. Prisão provisória e medidas cautelares não privativas de liberdade. Liberdade provisória.
5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	UNIDADE I
	Direito processual penal. Definição; natureza jurídica e instrumentalidade. 



	UNIDADE II
	Sistemas processuais penais: inquisitório, acusatório e misto; a gestão da prova e os poderes instrutórios do juiz; sistema processual penal brasileiro; O Código de Processo Penal e a Constituição Federal de 1988.

	UNIDADE III
	Princípios constitucionais do processo penal: devido processo legal, ampla defesa, contraditório, presunção de inocência, prevalência do interesse do réu (in dubio pro reo), não auto-incriminação e direito ao silêncio, juiz natural, duração razoável do processo, publicidade, vedação de provas ilícitas, verdade processual. 



	UNIDADE IV
	Aplicação da lei processual no tempo e no espaço: lei processual penal; princípio da imediatidade e sua retroatividade benéfica. 



	UNIDADE V
	Fase pré-processual de investigação criminal. O inquérito policial. Finalidade da investigação e atribuições da autoridade policial. Instauração e atos do inquérito policial (lugar, tempo, forma, e publicidade). O investigado como sujeito de direitos. Garantias fundamentais no inquérito policial. Valor probatório. A atuação do Ministério Público e do Juiz na investigação policial. Arquivamento e desarquivamento do inquérito. O art. 28 do código de processo penal. Investigação policial nas infrações penais de menor potencial ofensivo. A disciplina da Lei nº 9.099/95. A atuação do defensor e direito de defesa do investigado no inquérito policial.

	UNIDADE VI
	Ação penal: natureza jurídica; pretensão punitiva e pretensão acusatória; condições da ação penal; justa causa para a ação penal e seu controle judicial; ação penal pública e suas espécies; ação penal privada e suas espécies; requisitos formais da denúncia e da queixa; rejeição (total e parcial) e aditamento. 



	UNIDADE VII
	Jurisdição e competência: princípios da jurisdição penal (inércia, imparcialidade, juiz natural e indeclinabilidade); competência absoluta e relativa; critérios de fixação da competência penal; hipóteses de modificação (prorrogação de competência); conexão e continência; competência em razão da pessoa (prerrogativa de função); conflitos de competência (positivo e negativo). 



	UNIDADE VIII
	Questões e processos incidentes: exceções (suspeição, incompetência, litispendência, ilegitimidade de parte e coisa julgada); restituição de coisa apreendida; medidas assecuratórias; incidentes de falsidade e de insanidade mental. 



	UNIDADE IX
	Das medidas cautelares no processo penal. Cautelaridade, jurisdicionalidade, excepcionalidade, provisoriedade e proporcionalidade; o fumus commissi delicti e o periculum libertatis. Prisão em flagrante e sua função. Espécies de flagrante; flagrante esperado, provocado e diferido. Prisão provisória e suas espécies. Prisão temporária, sua finalidade, pressupostos e prazo de duração. Prisão preventiva, pressupostos e fundamentos, motivação e revogabilidade; a inconstitucionalidade da prisão preventiva para garantia da ordem pública ou econômica. Relaxamento da prisão e excesso de prazo.



	UNIDADE X
	Liberdade provisória e suas modalidades. A regra da afiançabilidade. Hipóteses de arbitramento da fiança pela autoridade policial e pelo juiz. Revogação da liberdade provisória, quebra e restituição da fiança. Liberdade provisória sem fiança.




6. RECURSOS DIDÁTICOS E MATERIAIS NECESSÁRIOS

7. METODOLOGIA

Para que sejam alcançados os objetivos enunciados propomos a execução das seguintes ações didáticas:

	Conteúdo
	Ações Didáticas
	Competências e Habilidades

	UNIDADE I
	Aulas expositivas e debates
	Habilitar o aluno a definir o direito processual penal, levando em conta sua natureza jurídica e caráter instrumental

	UNIDADE II
	Aulas expositivas e estudos dirigidos
	Fornecer ao aluno ferramentas teóricas para diferenciar os sistemas processuais penais, levando em conta o papel do juiz e as limitações impostas pelo princípio acusatório à iniciativa instrutória do julgador. 

	UNIDADE III
	Aulas expositivas e estudos dirigidos
	Qualificar o aluno para a interpretação da lei processual penal a partir dos princípios processuais penais constitucionais e de sua superioridade hierárquica na ordenamento jurídico.

	UNIDADE IV
	Aulas expositivas
	Permitir ao aluno compreender a dinâmica de aplicação da lei processual penal no tempo e no espaço e dirimir conflitos intertemporais entre normas

	UNIDADE V
	Aulas expositivas e debates
	Preparar o aluno para compreender a etapa pré-processual de investigação policial, sua finalidade e o valor das fontes de prova colhidas no inquérito policial.

	UNIDADE VI
	Aulas expositivas
	Capacitar o aluno para distinguir, no plano teórico, a ação penal da ação civil, suas condições e pressupostos processuais. 

	UNIDADE VII
	Aulas expositivas
	Propiciar ao aluno o domínio dos critérios de repartição da competência penal, de modo a definir o juiz natural (constitucional).

	UNIDADE VIII
	Aulas expositivas
	Conduzir o aluno à compreensão dos principais incidentes do processo penal relacionados à prova, à definição do juiz natural e à originalidade da ação penal. 

	UNIDADE IX
	Aulas expositivas e estudos dirigidos
	Capacitar o aluno para compreender o conceito de cautelaridade no processo penal, a excepcionalidade da prisão provisória, suas espécies e hipóteses estritas de cabimento.

	UNIDADE X
	Aulas expositivas e estudos dirigidos
	Aprimorar no aluno a percepção da liberdade como regra no processo penal a partir da aplicação do instituto da liberdade provisória com ou sem fiança.


8. PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO
· Conforme Regimento Geral da UFPA , arts. 178 a 180, são atribuíveis os seguintes conceitos, equivalentes às notas:

EXC – Excelente (9,0 - 10,0)

BOM – Bom (7,0 - 8,9)

REG – Regular (5,0 - 6,9)

INS – Insuficiente (0 - 4,9)
· Sendo considerado aprovado o discente que obtiver o conceito REG, BOM ou EXC e pelo menos setenta e cinco por cento (75%) de frequência nas atividades programadas.

· Complementa o Regulamento do Ensino de Graduação 2013 no art. 96 que o conceito final será resultante do conjunto de procedimentos de avaliação, enunciados no presente plano.
· Para fins de atribuição de conceitos, os discentes serão avaliados em dois momentos: 
	1ª Avaliação
	Critérios
	Nota

	Prova discursiva, prova objetiva, trabalhos individuais ou em equipe consistentes na análise de textos seguida de debates em torno do assunto analisado, inclusive, facultativamente, estudo de caso extraído do acervo jurisprudencial ou da literatura jurídico-penal.


	Avaliar a interpretação e o encadeamento coerente de ideias, bem como a capacidade crítica e de expressão. Valorizar o domínio do conteúdo.


	  10 pontos



	2ª Avaliação
	Critérios
	Nota

	Prova discursiva, prova objetiva, trabalhos individuais ou em equipe apresentados sob a forma de resenhas e/ou artigos sobre temas relacionados ao conteúdo programático, ilustrados, facultativamente, com jurisprudência ou análise de casos.


	Demonstrar o desempenho da aprendizagem individual ou, além disso, o engajamento, em equipe, para elaboração e apresentação de trabalhos, como resultado de pesquisa e reflexão sobre temas jurídico-penais.
	 10 pontos.
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